MOÇÃO Nº 89, DE 2013

A grave crise que assola importante segmento da citricultura paulista, formado por pequenos e médios citricultores não vinculados ao setor industrial, decorre de um cruel processo de transferência e concentração de renda iniciado há vários anos e desencadeado pelo poderio econômico das indústrias. 

Tal fenômeno, indiciário de cartelização do setor, é extremamente danoso ao desenvolvimento econômico e social do Estado, necessitando ser monitorado atentamente pelos órgãos competentes, uma vez que inviabiliza a produção de milhares de propriedades, eliminando empregos e destruindo a vida das famílias dependentes da citricultura. 

Não é de hoje que os produtores independentes alertam as autoridades sobre esta trágica realidade. Aqueles que devem zelar pelo interesse público precisam agir, superando a assimetria de informações e lançando mão de todos os instrumentos legais no sentido de reequilibrar o mercado. A situação exige a adoção de um leque de providências por parte do Estado, dentre as quais merecem destaque: 

- 
a regulamentação, por meio de lei federal, do plantio feito ou patrocinado pelo setor industrial, limitando-o nos moldes do “Estatuto da Lavoura Canavieira”;

- 
o aumento do consumo interno, seja por meio de compras públicas, especialmente mediante a inclusão dos produtos cítricos na merenda escolar, seja por meio da deflagração de campanhas de conscientização da população no tocante às vantagens nutricionais dos referidos produtos; 

- 
a ampliação da concorrência no setor, bem como a adoção de medidas de estímulo ao cooperativismo e ao associativismo; 

- 
a renegociação das dívidas dos citricultores; 

- 
a instituição de seguros agrícolas para a atividade adequados às reais necessidades dos citricultores;

- 
a tramitação com a devida celeridade, no Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), do processo originado de investigação realizada pela Polícia Federal denominada “Operação Fanta”.

Por derradeiro, convém registrar que as medidas adotadas pelos governos federal e estadual para o setor, embora louváveis os seus propósitos, tiveram efeitos meramente paliativos, de modo que não se atacou o problema com medidas estruturais. 

Tendo em vista o aprofundamento das distorções do mercado e estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para:

- a Excelentíssima Senhora Presidente da República e o Excelentíssimo Governador, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, determinem aos órgãos e entidades competentes a adoção de urgentes providências com a finalidade de debelar a grave crise que assola importante segmento da citricultura paulista formado por pequenos e médios citricultores não vinculados ao setor industrial, especialmente com vistas a: (1) regulamentar por meio de lei o plantio feito ou patrocinado pelo setor industrial, limitando-o nos moldes do “Estatuto da Lavoura Canavieira”; (2) incrementar o consumo interno; (3) ampliar a concorrência no setor e estimular o cooperativismo e o associativismo; (4) renegociar dívidas dos citricultores; (5) instituir seguros agrícolas para a atividade adequados às reais necessidades dos citricultores; (6) conferir a devida celeridade, no Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), à tramitação do processo originado de investigação realizada pela Polícia Federal denominada “Operação Fanta”; 

- os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, a fim de que empreendam esforços no sentido de apreciar e aprovar, com a máxima brevidade possível, todas as proposituras que tenham por finalidade a defesa dos pequenos e médios citricultores, notadamente os projetos de lei de números: (1) 3.541, de 2012, que obriga as indústrias processadoras de laranja in natura a adquirirem percentual mínimo de matéria-prima dos produtores rurais, quando tiverem recebido financiamento do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); (2) 4.693, de 2012, que dispõe sobre restrições à pessoa jurídica responsável simultaneamente pelo plantio da laranja e pela fabricação de seus derivados.

Sala das Sessões, em 8/10/2013
a) José Bittencourt

